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SALDO NEGATIVO IRPJ. COMPROVAGCAO DO IRRF.

Na apuracdo do IRPJ, a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o
valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retengéo e
0 cOmputo das receitas correspondentes na base de célculo do imposto. A
comprovacdo do cOmputo da receita financeira deve estar devidamente
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntério.
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(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin - Relatora



  10880.938763/2013-43 1002-002.824 Voluntário Acórdão 1ª Seção de Julgamento / 2ª Turma Extraordinária 11/05/2023 SERVINET SERVIÇOS LTDA FAZENDA NACIONAL CARF Miriam Costa Faccin  4.1.0 10020028242023CARF1002ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
 Ano-calendário: 2009
 SALDO NEGATIVO DE IRPJ. PARCELA COMPOSTA POR RETENÇÕES NA FONTE. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO OFERECIMENTO À TRIBUTAÇÃO DA RECEITA FINANCEIRA CORRESPONDENTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA CARF N° 80. 
 Constitui condição indispensável para aproveitamento do crédito de IRRF sobre aplicações financeiras, a comprovação de oferecimento à tributação da receita financeira correspondente. Aplicação da Súmula CARF n° 80.
 SALDO NEGATIVO IRPJ. COMPROVAÇÃO DO IRRF. 
 Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto. A comprovação do cômputo da receita financeira deve estar devidamente evidenciada na declaração de rendimentos.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Aílton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Costa Faccin - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto por SERVINET SERVIÇOS LTDA., em face do acórdão de n° 14-108.742, proferido pela C. 6ª Turma da DRJ/RPO, objetivando sua reforma integral.
Por economia processual e por bem reproduzir os fatos, pedimos licença para transcrever o relatório constante do acórdão proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirão Preto (�DRJ/RPO�), o qual será complementado ao final:
�Trata-se de Manifestação de Inconformidade contra o Despacho Decisório nº 064329307, de 04/09/2013, o qual afirma que o crédito constante da PER/DCOMP 40038.37358.250810.1.7.02-0512 foi insuficiente para compensar integralmente os débitos informados pelo sujeito passivo.

Da Manifestação de Inconformidade 
Em sua manifestação de inconformidade (fls. 38 e ss.), a interessada alega em síntese o exposto a seguir. 
Explica que se trata da homologação parcial da DCOMP no. 28320.88286.230910.1.3.02-1167, que informou o crédito de SN IRPJ do AC 2009. 
A RFB entendeu como indevido o crédito aproveitado composto pelo Imposto de renda retido na Fonte � IRRF, cujo rendimento supostamente não teria sido oferecido para tributação e/ou a retenção não foi comprovada, conforme quadro apresentado pela RFB:

Informa que o outro crédito não confirmado pela RFB está vinculado a Declaração de Compensação � DCOMP nº 01717.29556.080610.1.3.04-5036, homologada parcialmente em razão de uma suposta divergência na compensação, insuficiente em R$ 6.468,98 para liquidação total do débito [demais estimativas compensadas]. 
Portanto, os créditos não confirmados totalizam R$ 423.009,31:

Ressalta que verificou divergência de R$ 29.483,77 entre os créditos não confirmados (R$ 423.009,31) e o valor devedor (R$ 452.493,08), não sendo prestado nenhum esclarecimento no Despacho e documentos complementares de análise de crédito. 
Expõe então: 
7. Considerando que o Despacho Decisório confirmou R$ 2.307.206,86 das parcelas de composição do crédito, declarou como IRPJ devido R$ 1.054.689,34 (valor declarado pelo contribuinte na DIPJ 2010) e crédito de saldo negativo de IRPJ de R$ 1.252.517,52, sendo que compensamos R$ 1.675.526,82, entendemos que o valor principal não homologado pela RFB é R$ 423.009,31 e que os R$ 29.483,77 de diferença foram declarados por equívoco. 
8. Caso V.Sa. entenda que R$ 29.483,77 é realmente devido, solicitamos esclarecimentos adicionais para entender seu racional e um prazo complementar para que possamos manifestar nossos comentários.
a) RECEITA CORRESPONDENTE AO IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE � IRRF � APLICAÇÕES FINANCEIRAS 
Informa que no ano calendário 2009, a SERVINET, além de contratar aplicações financeiras de renda fixa, também efetuou resgates de aplicações constituídas em anos anteriores. 
Para efeitos contábeis e tributários, os rendimentos das aplicações financeiras de renda fixa foram reconhecidos na conta contábil denominada "3202020003 - Rendimentos de Aplicações Financeiras", sob o regime de competência, compondo o lucro operacional conforme preceitua o art. 373 do Decreto n° 3.000/99. 
Na elaboração da DIPJ 2010, ano calendário 2009, os rendimentos das aplicações financeiras foram informadas na linha 23 - "Outras Receitas Financeiras" da Ficha 06A � Demonstração do Resultado, fazendo assim parte da composição do lucro tributável do período. 
Com intuito de demostrar tais fatos, apresenta a composição da linha 23 - Outras Receitas Financeiras:

Afirma que a mesma sistemática de consolidação foi aplicada para os anos calendários anteriores. Em relação ao AC 2009, as instituições financeiras, em atendimento ao disposto no art. 12 da IN SRF 698/06, apresentaram o Informe de Rendimentos Financeiros (vide ANEXO I), com os rendimentos e as respectivas retenções de imposto de renda na fonte - IRRF, sob o "regime de caixa", comprovando os resgates efetuados ao longo do ano calendário 2009, consolidados da seguinte forma:

Aduz que os rendimentos auferidos nas operações de aplicações financeiras são reconhecidos contabilmente e oferecidos para a tributação pelo "regime de competência". Como as contratações das aplicações são de longo prazo, seus efeitos monetários são refletidos desde o ano de contratação até seu resgate final. 
Informa que, operacionalmente, reconhece em sua contabilidade o rendimento da aplicação no mês de competência, montante estornado no mês seguinte e reprovisionado considerando o rendimento acumulado. Ou seja, em cada mês, estorna o rendimento registrado no mês anterior e reconhece novamente os rendimentos acumulados, permanecendo no mês somente o rendimento líquido a que compete o mês. Quando do resgate da aplicação, os rendimentos apropriados por competência foram estornados pelo procedimento explicado, e o rendimento total é novamente registrado. No ANEXO II, é possível visualizar os rendimentos apropriados mensalmente (e respectivo estorno no mês seguinte), bem como o rendimento contabilizado no resgate. 
Acrecenta que, no momento do resgate das aplicações, as instituições financeiras, fonte pagadoras, efetuaram a retenção do IRRF sobre os rendimentos auferidos, ano que aproveitamos as retenções para dedução do IRPJ anual devido. 
Diante de tais esclarecemos, conclui que os rendimentos das aplicações financeiras foram reconhecidos e submetidos à tributação no período de "competência", desde o seu aporte inicial. 
b) RECEITA CORRESPONDENTE AO IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE � IRRF � EMPRÉSTIMOS A EMPREGADOS 
Informa que, no AC 2009, a SERVINET disponibilizou empréstimos a seus empregados e cobrou juros sobre os mesmos. Sobre os rendimentos auferidos, a Servinet efetuou autorretenção do imposto de renda na fonte, nos termos do art. 734 do Decreto n° 3.000/99. Aduz que os rendimentos auferidos sobre os mútuos, reconhecidos contabilmente pelo regime de competência, foram informados na DIPJ 2010 na linha 23 da Ficha 06 � Demonstração do Resultado, na rubrica "3202020004 � Juros sobre Empréstimos a Funcionários", no montante de R$ 52.554,02, compondo, portanto, o Lucro Líquido do exercício e submetido à tributação do IRPJ e da CSLL.

Sob o código 3426, recolhemos o imposto devido, à alíquota de 22,5%, conforme comprovantes encaminhados no ANEXO III desta manifestação, totalizando R$ 11.824,75.
Com esses esclarecimentos, entende como com evidenciado a tributação dos rendimentos auferidos sobre os mútuos disponibilizados aos empregados, bem como comprovado o imposto de renda recolhido (Anexo III). 
c) DEMAIS ESTIMATIVAS COMPENSADAS NÃO CONFIRMADAS 
Explica que apresentou a DCOMP 01717.29556.080610.1.3.04-5036 no montante de R$ 42.701,71 para compensar o IRPJ devido de Janeiro de 2009. 
Da análise desta DCOMP, a RFB emitiu o Despacho Decisório n° de rastreamento 057861740 (Processo Administrativo 10880-930.421/2013-85), homologando parcialmente o crédito pleiteado, restando um saldo devedor de R$ 6.468,98. 
Em atendimento a referido Despacho Decisório, a Servinet pagou o DARF em 30/08/2013, sob o código 2362, sendo o valor principal R$ 6.468,98, multa R$ 1.293,79 e juros R$ 2.674,92, totalizando R$ 10.437,69. (vide ANEXO IV). 
Assim não resta dúvida que este erário observou apenas a existência da homologação parcial da DCOMP 01717.29556.080610.1.3.04-5036 e não se atentou que, em relação ao Despacho Decisório emitido sob n° de rastreamento 057861740, a SERVINET já tinha efetivado o pagamento, liquidando a pendência. 
Do Pedido 
Diante de todo o exposto, é o presente para requerer o provimento da manifestação de inconformidade, reconhecendo-se integralmente o direito do crédito pleiteado, com o consequente a) reconhecimento do IRRF, no montante de R$ 416.540,33, b) reconhecimento do pagamento do valor de R$ 6.468,98 e c) homologação de todas as compensações declaradas. 
É o relatório.� (g.n.)


Confira-se, a propósito, a ementa da decisão:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
Ano-calendário: 2009
ACÓRDÃO COM VEDAÇÃO DE EMENTA. 
Portaria RFB nº 2724, de 2017. 
Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte 
Direito Creditório Reconhecido em Parte.

Em sessão do dia 23/07/2020, a DRJ/RPO ao apreciar a Manifestação de Inconformidade, entendeu por bem julgá-la parcialmente procedente, ao fundamento de que: 
o valor de IRRF não confirmado (R$ 416.540,33) se refere às retenções de aplicações financeiras (R$ 404.715,58) e de empréstimos à funcionários (R$ 11.824,75);
realizamos consulta ao sistema DIRF e verificou-se que todos os valores informados foram declarados pelas fontes pagadoras;
para validar a dedução, conforme as expressas disposições do artigo 2º, §4º da Lei nº 9.430, de 1996, necessário também que seja feita a prova do regular oferecimento à tributação das receitas correspondentes;
da análise da DIPJ observa-se que apenas parte da receita informada pelas fontes pagadoras foi oferecida à tributação;
devemos reconhecer o valor proporcional da receita oferecida à tributação como parcela de retenção a deduzir, no valor de R$ 257.165,27 (R$ 404.716,20 x 63,54%);
há a parcela não reconhecida do código 3426, valor de retenção de R$ 11.824,75, a qual a interessada informa ser referente aos empréstimos aos empregados, em consulta aos sistemas da RFB, verificamos que há o valor de recolhimento de R$ 11.824,75 no código de receita 3426 pela manifestante;
há também o recolhimento de IOF, no código de receita 7893;
nos termos da legislação em vigor (RIR/1999, arts. 729, § 3º, 732 e 733; IN RFB nº 1.022, de 2010, arts. 37, § 4º, 39, § 2º e 44; ADE Corat nº 9, de 2002) o recolhimento cabe ao mutuante (beneficiário) pessoa jurídica, nas operações de mútuo entre pessoa jurídica e pessoa física, quando o mutuário for pessoa física.
com base nas consultas efetuadas nos sistemas da RFB, verificamos que houve o recolhimento no código 3426, então reconhecemos como parcela de crédito a retenção no valor de R$ 11.824,75;
quanto às estimativas, informa a interessada que em atendimento a referido Despacho Decisório, a Servinet pagou o DARF em 30/08/2013, sob o código 2362, sendo o valor principal R$ 6.468,98, multa R$ 1.293,79 e juros R$ 2.674,92, totalizando R$ 10.437,69. De fato, em consulta aos sistemas da RFB, verificou-se que o valor acima foi pago em 30/08/2013;
há de se conhecer o valor de R$ 6.468,98 como parcela do saldo negativo em análise, que se refere às de estimativas que foram regularmente compensadas;
considerando como parcela de crédito parte das retenções decorrentes das receitas financeiras (R$ 257.165,27 +11.824,75) e o pagamento do saldo devedor da estimativa compensada (R$ 6.468,98), há o valor de saldo negativo de R$ 1.527.976,52;
em relação à divergência apontada de R$ 29.483,77 entre os créditos não confirmados (R$ 423.009,31) e o valor devedor (R$ 452.493,08), cumpre esclarecer a sistemática de imputação de pagamento. O valor informado como crédito é atualizado e utilizado para compensar os débitos, na ordem em que forem apresentados nas declarações de compensações originais. O valor total do crédito reconhecido no Despacho Decisório (R$ 1.252.517,52), após a atualização até a data de compensação de cada débito, foi suficiente para extinguir o valor total de R$ 1.326.108,81;
observa-se que o valor R$ 452.493,08 é o saldo devedor que não foi amortizado. O crédito reconhecido de R$ 1.252.517,52, após a devida atualização, amortizou o valor total de R$ 1.326.108,79 de débitos declarados. Portanto, é preciso considerar a atualização dos valores, nos termos da legislação, tanto do crédito, quanto dos débitos, para eventual comparação entre o valor de crédito reconhecido e os valores de débitos declarados;
por fim, reconhece o crédito no valor adicional de R$ 275.459,00, referente ao crédito de saldo negativo de IRPJ do AC 2009.

Irresignada, a Recorrente apresentou Recurso Voluntário (e-fls. 953/957), no qual pleiteia a reforma do acórdão proferido pela DRJ/RPO sob a alegação de que:
a Recorrente contratou aplicações financeiras de renda fixa e efetuou resgates de aplicações constituídas em anos anteriores, devidamente reconhecidos na conta contábil 3202020003 (Rendimentos de Aplicações Financeiras) sob o regime de competência;
a conta sob análise foi devidamente informada na Ficha 06A (Demonstração do Resultado), Linha 23 (Outras Receitas Financeiras) da DIPJ 2010 (AC 2009), sendo devidamente incluída no lucro operacional da Recorrente, nos termos do artigo 373 do Decreto nº 3.000/99, vigente à época dos fatos;
comparando o saldo total de R$ 1.192.929,97 da conta contábil 3202020003 com o total de rendimentos tributáveis necessários à obtenção do imposto retido objeto de compensação � no caso, o montante de R$ 1.877.384,47 �, a Turma Julgadora entendeu que apenas parte dos rendimentos fora oferecida à tributação por parte da Recorrente, entendimento este que não coaduna com a verdade dos fatos;
para melhor elucidar a questão, reapresentamos junto a este (Doc. nº 01) o razão contábil da conta 3202020003, com o objetivo de demonstrar que, a bem da verdade, o valor de R$ 1.877.384,47 está inteiramente registrado na conta contábil em questão;
os rendimentos auferidos nas operações de aplicações financeiras referem-se a contratações de longo prazo, que são devidamente reconhecidos pelo regime de competência. Significa dizer, portanto, que os efeitos monetários são refletidos desde o início da contratação até o resgate final;
a contabilização mensal reconhece o rendimento da aplicação no mês de competência, bem como os rendimentos acumulados � que são provisionados e estornados, mês a mês, de forma que o reflexo contábil do mês reflita apenas o rendimento líquido que lhe compete;
significa dizer que o saldo acumulado do ano, de R$ 1.192.929,97, não pode ser olhado isoladamente, pois nele estão refletidos o estorno da provisão constituída em dezembro/2008, bem como a provisão constituída em dezembro/2009 e estornada em janeiro/2010;
o saldo acumulado em 31.12.2009 declarado em DIPJ não demonstra, à primeira vista, que os rendimentos objeto da compensação ora analisada foram efetivamente tributados. Entretanto, em se desconsiderando o efeito das provisões respectivamente estornadas e constituídas no início e no fim do ano-calendário, torna-se visível a contabilização dos rendimentos auferidos ao longo de 2009 no montante de R$ 1.879.785,00.

É o relatório.


 Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Admissibilidade e Tempestividade 
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do artigo 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do CARF), com redação dada pela Portaria MF nº 329/2017 e pela Portaria CARF n° 6.786/2022. Dele, portanto, tomo conhecimento. 
Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciência do acórdão recorrido em 13/01/2021 (e-fl. 950), apresentando o Recurso Voluntário, ora analisado, no dia 11/02/2021 (e-fl. 952), ou seja, dentro do prazo de 30 dias, nos termos do que determina o artigo 33 do Decreto nº 70.235/1972. 
Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�CARF�).


Mérito
O propósito recursal consiste no reconhecimento do direito creditório referente ao saldo negativo de IRPJ, do ano-calendário de 2009, no valor de R$ 1.675.526,82 (um milhão, seiscentos e setenta e cinco mil, quinhentos e vinte e seis reais e oitenta e dois centavos), resultante de valores antecipados a título de estimativas compensadas, pagamentos e retenções na fonte.
O Despacho Decisório (e-fl. 11) reconheceu parcialmente o direito creditório alegado, sendo que do somatório das parcelas de composição do crédito informado em DIPJ no montante de R$ 2.730.216,16 (dois milhões, setecentos e trinta mil, duzentos e dezesseis reais e dezesseis centavos) reconheceu o valor de R$ 2.307.206,86 (dois milhões, trezentos e sete mil, duzentos e seis reais e oitenta e seis centavos), a título de pagamento de estimativas compensadas e pagamentos, glosando o montante de R$ 423.009,30 (quatrocentos e vinte e três mil, nove reais e trinta centavos), de forma que o saldo negativo disponível resultou em R$ 1.252.517,52 (um milhão, duzentos e cinquenta e dois mil, quinhentos e dezessete reais e cinquenta e dois centavos), sendo insuficiente, portanto, para compensar os débitos informados em PER/DCOMP. Confira-se:




A decisão proferida pela C. 6ª Turma Julgadora reconheceu o crédito adicional no valor de R$ 275.459,00 (duzentos e setenta e cinco mil e quatrocentos e cinquenta e nove reais), nos seguintes termos:
�Considerações Finais 
Considerando como parcela de crédito parte das retenções decorrentes das receitas financeiras (R$ 257.165,27 +11.824,75) e o pagamento do saldo devedor da estimativa compensada (R$ 6.468,98), há o valor de saldo negativo de R$ 1.527.976,52, conforme tabela abaixo:

(...)
Observa-se que o valor R$ 452.493,08 é o saldo devedor que não foi amortizado. O crédito reconhecido de R$ 1.252.517,52, após a devida atualização, amortizou o valor total de R$ 1.326.108,79 de débitos declarados. Portanto, é preciso considerar a atualização dos valores, nos termos da legislação, tanto do crédito, quanto dos débitos, para eventual comparação entre o valor de crédito reconhecido e os valores de débitos declarados. 
Conclusão 
Por todo o exposto, VOTO por JULGAR PROCEDENTE EM PARTE a manifestação de inconformidade, reconhecendo o crédito no valor adicional de R$ 275.459,00, referente ao Crédito de Saldo Negativo de IRPJ do AC 2009, a ser utilizado nas compensações em litígio.� (e-fls. 941/943, g,n,)
Com efeito, extrai-se dos autos que a parcela em litígio refere-se à uma parte das retenções na fonte, já que a decisão recorrida reconheceu o valor de R$ 257.165,27 (duzentos e cinquenta e sete mil, cento e sessenta e cinco reais e vinte e sete centavos), por ser proporcional à receita oferecida à tributação.
Para melhor ilustração do caso, transcrevo o seguinte trecho do acórdão recorrido:
�O valor de IRRF não confirmado (R$ 416.540,33) se refere às retenções de aplicações financeiras (R$ 404.715,58) e de empréstimos à funcionários (R$ 11.824,75).
(...)
Realizamos consulta ao sistema DIRF e verificou-se que todos os valores informados foram declarados pelas fontes pagadoras.

Para validar a dedução, conforme as expressas disposições do art. 2º, §4º da Lei nº 9.430, de 1996, necessário também que seja feita a prova do regular oferecimento à tributação das receitas correspondentes:
(...)
Observa-se que apenas parte da receita informada pelas fontes pagadoras foi oferecida à tributação. Reproduzimos o quadro abaixo foi apresentado pela manifestante para explicar a composição da linha 23 da DIPJ:

Observa-se a diferença do �Rendimento de Aplicação Financeira� informado pela interessada e pelas fontes pagadoras em DIRF:

Desse modo, devemos reconhecer o valor proporcional da receita oferecida à tributação como parcela de retenção a deduzir, no valor de R$ 257.165,27 (R$ 404.716,20 x 63,54%).
Dos Juros sobre Empréstimos a Funcionários
Há a parcela não reconhecida do código 3426, valor de retenção de R$ 11.824,75, a qual a interessada informa ser referente aos empréstimos aos empregados, cuja justificativa no Despacho Decisório foi: �Retenção não comprovada e receita parcialmente oferecida ou não oferecida à tributação�. 
Em consulta aos sistemas da RFB, verificamos que há o valor de recolhimento de R$ 11.824,75 no código de receita 3426 pela manifestante:

(...)
Com base nas consultas efetuadas nos sistemas da RFB, verificamos que houve o recolhimento no código 3426, então reconhecemos como parcela de crédito a retenção no valor de R$ 11.824,75.� (e-fls. 937/941, g.n.)
Em suas razões recursais, a Recorrente alega que �os rendimentos auferidos nas operações de aplicações financeiras referem-se a contratações de longo prazo, que são devidamente reconhecidos pelo regime de competência�, nos seguintes termos:
11. Para melhor elucidar a questão, reapresentamos junto a este (Doc. nº 01) o razão contábil da conta 3202020003, com o objetivo de demonstrar que, a bem da verdade, o valor de R$ 1.877.384,47 está inteiramente registrado na conta contábil em questão. 
12. Explica-se: os rendimentos auferidos nas operações de aplicações financeiras referem-se a contratações de longo prazo, que são devidamente reconhecidos pelo regime de competência. Significa dizer, portanto, que os efeitos monetários são refletidos desde o início da contratação até o resgate final. 
13. Por esta razão, a contabilização mensal reconhece o rendimento da aplicação no mês de competência, bem como os rendimentos acumulados � que são provisionados e estornados, mês a mês, de forma que o reflexo contábil do mês reflita apenas o rendimento líquido que lhe compete. 
14. Em outras palavras, significa dizer que o saldo acumulado do ano, de R$ 1.192.929,97, não pode ser olhado isoladamente, pois nele estão refletidos o estorno da provisão constituída em dezembro/2008, bem como a provisão constituída em dezembro/2009 e estornada em janeiro/2010, conforme observado da conciliação abaixo:

15. Desta forma, o saldo acumulado em 31.12.2009 declarado em DIPJ não demonstra, à primeira vista, que os rendimentos objeto da compensação ora analisada foram efetivamente tributados. Entretanto, em se desconsiderando o efeito das provisões respectivamente estornadas e constituídas no início e no fim do ano-calendário, torna-se visível a contabilização dos rendimentos auferidos ao longo de 2009 no montante de R$ 1.879.785,00.� (e-fl. 956, g.n.)
Ocorre que, não se está questionando a escolha da Recorrente pelo regime de caixa ou de competência, mas sim o fato de que os rendimentos auferidos com as aplicações financeiras não foram oferecidos à tributação em sua totalidade.
Tanto que, o acórdão recorrido reconheceu as retenções em valor proporcional à receita oferecida à tributação, nos seguintes termos:
�Observa-se a diferença do �Rendimento de Aplicação Financeira� informado pela interessada e pelas fontes pagadoras em DIRF:

Desse modo, devemos reconhecer o valor proporcional da receita oferecida à tributação como parcela de retenção a deduzir, no valor de R$ 257.165,27 (R$ 404.716,20 x 63,54%).� (e-fls. 939/940, g.n.)
Cabe lembrar que, embora seja reconhecida a possibilidade de tributar as receitas financeiras segundo regime de caixa, tal opção deverá ser exercida em relação a todas as receitas auferidas pela pessoa jurídica, não podendo a escolha ser adotada casuisticamente, para cada uma das receitas que compõem a base de cálculo do IRPJ.
O IRRF incidente sobre rendimentos de aplicações financeiras somente é deduzido do IRPJ apurado no encerramento do período de apuração caso as receitas financeiras dos quais se originam tenham sido oferecidas à tributação. É o que consta do artigo 599 do RIR/2018, verbis:
Art. 599. Para fins de pagamento, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto sobre a renda devido no período de apuração, o imposto pago ou retido na fonte sobre as receitas que integraram a base de cálculo, vedada qualquer dedução a título de incentivo fiscal (Lei nº 8.981, de 1995, art. 34 ; Lei nº 9.430, de 1996, art. 51, parágrafo único ; e Lei nº 9.532, de 1997, art. 10 ).
Parágrafo único. Na hipótese em que o imposto sobre a renda retido na fonte ou pago seja superior ao devido, a diferença poderá ser utilizada na compensação de débitos próprios, nos termos estabelecidos no art. 940 ( Lei nº 9.430, de 1996, art. 74 ).
Assim, independentemente do regime adotado, se de competência ou de caixa, somente se admite, para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar que a pessoa jurídica deduza, do imposto devido, o valor do imposto pago ou retido na fonte, desde que comprovado o oferecimento à tributação dos rendimentos sobre os quais incidiram o imposto de renda na fonte.
Nesse sentido, assim já decidiu este Conselho:
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO INDÉBITO. Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o conjunto probatório nos autos de suas alegações, já que o procedimento de apuração do direito creditório não dispensa a comprovação inequívoca da liquidez e da certeza do valor de direito creditório pleiteado. PER/DCOMP. SÚMULA CARF Nº 80. Na apuração do IRPJ ou CSLL, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto. (Processo n° 10480.734074/2012-93. Acórdão n° 1003-002.949. Sessão de 10/05/2022. Relatora Carmem Ferreira Saraiva, g.n.)
SALDO NEGATIVO IRPJ. COMPROVAÇÃO DO IRRF. LUCRO PRESUMIDO. SÚMULA CARF 80. Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto. No caso de pessoa jurídica tributada com base no lucro presumido, a comprovação do cômputo da receita financeira deve estar devidamente evidenciada na declaração de rendimentos (�Apuração do Imposto com Base no Lucro Presumido�). (Processo n° 13896.720877/2012-77. Acórdão n° 1201-004.384. Sessão de 10/11/2020. Relator Ricardo Antônio Carvalho Barbosa, g.n.)
TRIBUTAÇÃO DE RECEITAS FINANCEIRAS. SALDO NEGATIVO DO IRPJ. IRRF. COMPROVAÇÃO. Verificando se que as receitas de aplicações financeiras foram corretamente contabilizadas e oferecidas à tributação, segundo o regime de competência, o IRRF correspondente pode ser aproveitado integralmente quando do resgate dessas aplicações. (Processo n° 13804.001192/2002-38. Acórdão n° 1402-002.921. Sessão de 22/02/2018. Relator Marco Rogério Borges, g.n.)
RENDIMENTOS  DE  APLICAÇÕES  FINANCEIRAS.  IRRF  Os  rendimentos  auferidos  em  aplicações  em  fundos  de investimento  financeiro  devem  ser  acrescidos  ao  lucro  presumido  para  fins  de  tributação  do  IRPJ,  ainda que não tenha havido o resgate da aplicação financeira, na medida em  que  a  pessoa  jurídica  tenha  utilizado  o  IRRF  sobre  tais  rendimentos  para  dedução do IRPJ apurado no período trimestral. POSTERGAÇÃO DE PAGAMENTO. COMPROVAÇÃO. A ocorrência de postergação de pagamento do IRPJ em função da infração indicada pela fiscalização demanda prova da ocorrência de pagamento espontâneo em período base posterior. (Processo n° 15758.000260/2008-65. Acórdão n° 1802-001.372. Sessão de 13/09/2012. Relatora Ester Marques Lins de Souza, g.n.) 
Portanto, no caso, vislumbra-se ser ilegítima por parte da Recorrente a pretensão de deduzir da apuração do IRPJ o IRRF (pelo regime de competência) sem oferecer à tributação as receitas correspondentes, sob a justificativa de que �os rendimentos auferidos nas operações de aplicações financeiras referem-se a contratações de longo prazo, que são devidamente reconhecidos pelo regime de competência� (e-fl. 956, g.n.).
Em suma, a Recorrente pretende se valer do regime de caixa (no qual o registro contábil é realizado com o ingresso efetivo dos recursos financeiros) para tributação das receitas financeiras e do regime de competência (no qual os efeitos das transações são reconhecidos contabilmente tão logo sejam produzidos) para aproveitamento do IRRF. 
Ora, a Recorrente não só deixou de oferecer à tributação os rendimentos auferidos pelas aplicações financeiras, como também utilizou as retenções de IRRF e as compensou com o valor devido do IRPJ e pretende ainda deduzi-las novamente quando do resgate da aplicação.
Sem razão a Recorrente.
A técnica de antecipação implica que todo o rendimento seja levado em consideração no ajuste final (inclusive aquele tributado antecipadamente), formando-se a base de cálculo total do tributo e calculando-se o tributo total devido do período para, aí sim, dele ser deduzido o tributo pago de forma antecipada.
Trata-se de fundamentação por si só suficiente para se manter incólume o acórdão recorrido, fazendo-se incidir, portanto, a Súmula CARF n° 80, abaixo transcrita:
Súmula CARF nº 80: Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.
Nesse contexto, o entendimento manifestado no acórdão recorrido também encontra respaldo em precedente deste Conselho, no sentido de que �A dedutibilidade do IRRF na apuração do IRPJ condiciona-se à comprovação da tributação da receita que sofreu a retenção.� (Processo n° 10880.940799/2010-44. Acórdão n° 1002-001.884. Sessão de 13/01/2021. Relator Aílton Neves da Silva).
Logo o acórdão recorrido não merece retoques.

Dispositivo
Ante o exposto, conheço do Recurso Voluntário para, nessa extensão, negar-lhe provimento.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Miriam Costa Faccin
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva
(Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto por SERVINET SERVICOS LTDA.,
em face do acorddo de n° 14-108.742, proferido pela C. 62 Turma da DRJ/RPO, objetivando sua
reforma integral.

Por economia processual e por bem reproduzir os fatos, pedimos licenca para
transcrever o relatorio constante do acorddo proferido pela Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento em Ribeirdo Preto (“DRJ/RPQO”), o qual sera complementado ao final:

“Trata-se de Manifestacdo de Inconformidade contra o Despacho Decisorio n°
064329307, de 04/09/2013, o qual afirma que o crédito constante da PER/DCOMP
40038.37358.250810.1.7.02-0512 foi insuficiente para compensar _integralmente os
débitos informados pelo sujeito passivo.

MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

N© de Rastreamento: 064329307

DERAT SAO PAULO

DATA DE EMISSAO: 04/09/2013

ciéncia 12/09/2013
1-SUJEITO PASSIVO/INTERESSADO

CNP) NOME EMPRESARIAL
01.416.845/0001-25 SERVINET SERVICOS LTDA

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP
PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO | PERIODO DE APURACAO DO CREDITO TIPO DE CREDITO N° DO PROCESSO DE CREDITO

40038.37358.250810.1.7.02-0512 Exercicio 2010 - 01/01/2009 a 31/12/2009 Saldo Negativo de IRP] | 10880-938.763/2013-43

3-FUNDAMENTACAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL
Analisadas as informagbes prestadas no documento acima Identihcado € considerando GUE 3 soma das parcelas Ge Composicac do Credits Informadas
o PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar a quitacBo do imposto devido e a apurac3o do saldo negativo, verificou-se:

PARCELAS DE COMPOSICAO DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC.CREDITO [IR EXTERIOR |RETENCOES FONTE |PAGAMENTOS |ESTIM.COMP.SNPA |ESTIM.PARCELADAS |DEM.ESTIM.
PER/DCOMP 0,00 416.540,33 | 2.270.97
CONFIRMADAS 0,00 0,00 | 2.270.!

SOMA PARC.CRED.
0,00 0,00 42.701,71 2.730.216,17
0,00 0,00 2.307.206,86

Valor original do saldo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: RS 1.675.526,82 Valor na DIP): RS 1.675.526,82
Somatério das parcelas de composicio do crédito na DIPJ: RS 2.730.216,16
IRP] devido: RS 1.054.689,34

arcelas confirmadas limitado a0 somatério das parcelas na DIP3) - (IRP) devido) limitado 20 menor valor
MP, observado que quando este calculo resultar negativo, o valor sera zero.

veis na pagina intemet da Receita Federal, e integram este despacho.

: : integralmente os débitos info
PARCIALMENTE a com, larada no PER/DCO VP 28320.88286.23091
Valor devedor 205 débitos pen:

los pelo sujeito passivo, razio pela qual HOMOLOGO

até 30/09/2013.

[PrincIPAL [mucta Jruros
452.493,08 | 90.498,61 | 125.114,32 |

Para informagdes complementares da analise de crédito, da 3o efetuada & 30 dos PER/DCOMP objeto da andlise,
verificaco de valores devedores e emiss3o de DARF, consultar o endereco www.receita.fazenda.gov.br, menu "Onde Encontro”, opc3o "PERDCOMP”,
item "PER/DCOMP-Despacho Decis: o "

Enquadramento Legal: Art. 168 da Lei e 5.172, de 1966 (Cadigo Tributirio Nacional). Inciso II do Parégrafo 1° do art. 6° da Lei 9, 430 de
1996. Art. 4° da IN RFB 900, de 2008, Art 74 da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996. Art. 36 da Instrug3o Normativa RFB , de 2008.

Da Manifestagdo de Inconformidade

Em sua manifestacdo de inconformidade (fls. 38 e ss.), a interessada alega em sintese o
exposto a seguir.

Explica que se trata da homologacdo parcial da DCOMP no.
28320.88286.230910.1.3.02-1167, que informou o crédito de SN IRPJ do AC 2009.

A RFB entendeu como indevido o crédito aproveitado composto pelo Imposto de renda
retido na Fonte — IRRF, cujo rendimento supostamente ndo teria sido oferecido para
tributacdo e/ou a retencdo ndo foi comprovada, conforme quadro apresentado pela RFB:
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CNPJ | Cédigo de valor Valor | valorno Justificativa
DA Fonte Pagadora receita PERD/COMP Confirmado Confirmado |
00.000.000/0001-91 3426 94.963,42 000| 9496342 (a)
01.416.845/0001-25 3426 11.824,75 0,00 11.824,75 (b)
33.066.408/0001-15 3426 81.077,99 000| 81.077,99 (a)
60.746.948/0001-12 3426 203.368,60 0,00 | 203.368,60 (a)
90.400.888/0001-42 i 3426 25305,57 0,00 25.305,57 (@)

o TOTAL|  416.540,33 T 0,00 416.540,33 1

(a) Receita correspondente ndo oferecida a tributagdo
(b) Retengdo ndo comprovada e receita parcialmente oferecida ou ndo oferecida a

tributagdo

Informa que o outro crédito ndo confirmado pela RFB estd vinculado a Declaragdo de
Compensacdo — DCOMP n® 01717.29556.080610.1.3.04-5036, homologada
parcialmente em razéo de uma suposta divergéncia na compensacéo, insuficiente em R$
6.468,98 para liquidac&o total do débito [demais estimativas compensadas].

Portanto, os créditos ndo confirmados totalizam R$ 423.009,31:

IRRF ndo Confirmado N B 416.540,33 |
Compensagdes ndo homologadas 6.468,98
TOTAL créditos ndo homologados 423.009,31

Ressalta que verificou divergéncia de R$ 29.483,77 entre os créditos ndo confirmados
(R$ 423.009,31) e o valor devedor (R$ 452.493,08), ndo sendo prestado nenhum
esclarecimento no Despacho e documentos complementares de analise de crédito.

Exp0e entéo:

7. Considerando que o Despacho Decisério confirmou R$ 2.307.206,86 das
parcelas de composicao do crédito, declarou como IRPJ devido R$ 1.054.689,34
(valor declarado pelo contribuinte na DIPJ 2010) e crédito de saldo negativo de
IRPJ de R$ 1.252.517,52, sendo que compensamos R$ 1.675.526,82, entendemos
que o valor principal ndo homologado pela RFB é R$ 423.009,31 e que os R$
29.483,77 de diferenca foram declarados por equivoco.

8. Caso V.Sa. entenda que R$ 29.483,77 é realmente devido, solicitamos
esclarecimentos adicionais para entender seu racional e um prazo
complementar para gque possamos manifestar nossos comentarios.

a) RECEITA CORRESPONDENTE AO IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA
FONTE — IRRF — APLICACOES FINANCEIRAS

Informa que no ano calendario 2009, a SERVINET, além de contratar aplicacdes
financeiras de renda fixa, também efetuou resgates de aplicacdes constituidas em anos
anteriores.

Para efeitos contabeis e tributarios, os rendimentos das aplicacdes financeiras de renda
fixa foram reconhecidos na conta contabil denominada 3202020003 - Rendimentos de
Aplicacbes Financeiras”, sob o regime de competéncia, compondo o lucro operacional
conforme preceitua o art. 373 do Decreto n° 3.000/99.

Na elaboracdo da DIPJ 2010, ano calendario 2009, os rendimentos das aplicacfes
financeiras foram informadas na linha 23 - "Outras Receitas Financeiras" da Ficha 06A
— Demonstracdo do Resultado, fazendo assim parte da composicdo do lucro tributavel
do periodo.



Fl. 4do Ac6rddo n.° 1002-002.824 - 12 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 10880.938763/2013-43

Com intuito de demostrar tais fatos, apresenta a composi¢cdo da linha 23 - Outras
Receitas Financeiras:

Linha: 23 - Outras Receitas Financeiras
mﬁlfIﬁes—cﬁggdﬁon‘E* T valer
3202020003 | Rendimento de Aplicagao Financeira | T 1.192.929,97 |
F?:EEOOOT_ l Jqus/E;préstimos a Funcionarios 52.554,02
F32—02020010 | Juros Selic 26.914,96
4501010001 j Receita/Despesas Diversas | T 404.689,14 |
Total T 17108809

Afirma que a mesma sistematica de consolidacao foi aplicada para os anos calendarios
anteriores. Em relagdo ao AC 2009, as institui¢ces financeiras, em atendimento ao
disposto no art. 12 da IN SRF 698/06, apresentaram o Informe de Rendimentos
Financeiros (vide ANEXO 1), com os rendimentos e as respectivas retencdes de imposto
de renda na fonte - IRRF, sob o0 "regime de caixa", comprovando os resgates efetuados
a0 longo do ano calendario 2009, consolidados da seguinte forma:

Consolidagdo dos Informes de Rendimentos:

{ Fonte pagadora Nome Empresarial Rendimento " IRRF
00.000.000/0001-91 Banco do Brasil 478.913,35 94.963,57
33,066.408/0001-15 | ABN AMRO REAL 372.590,49 81.077,99
60.746.948/0061-]2 Banco Bradesco 913.321,14 7203.368,60
90.400.888/0001-42 | Banco Santander 112.555,95 _2?305,57

TOTAL 1.877.380,93 1 404.715,58 I

Aduz que os rendimentos auferidos nas operacGes de aplicagbes financeiras sdo
reconhecidos contabilmente e oferecidos para a tributacdo pelo "regime de
competéncia”. Como as contratacdes das aplicacbes sdo de longo prazo, seus efeitos
monetarios séo refletidos desde o ano de contrata¢do até seu resgate final.

Informa que, operacionalmente, reconhece em sua contabilidade o rendimento da
aplicacdo no més de competéncia, montante estornado no més seguinte e reprovisionado
considerando o rendimento acumulado. Ou seja, em cada més, estorna o rendimento
registrado no més anterior e reconhece novamente 0s rendimentos acumulados,
permanecendo no més somente o rendimento liquido a que compete 0 més. Quando do
resgate da aplicacdo, os rendimentos apropriados por competéncia foram estornados
pelo procedimento explicado, e o rendimento total é novamente registrado. No ANEXO
I1, é possivel visualizar os rendimentos apropriados mensalmente (e respectivo estorno
no més seguinte), bem como o rendimento contabilizado no resgate.

Acrecenta que, ho momento do resgate das aplicagdes, as institui¢fes financeiras, fonte
pagadoras, efetuaram a retencdo do IRRF sobre os rendimentos auferidos, ano que
aproveitamos as retencdes para deducdo do IRPJ anual devido.

Diante de tais esclarecemos, conclui que os rendimentos das aplicacfes financeiras
foram reconhecidos e submetidos a tributacdo no periodo de "competéncia”, desde o seu
aporte inicial.

b) RECEITA CORRESPONDENTE AO IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA
FONTE — IRRF — EMPRESTIMOS A EMPREGADOS

Informa que, no AC 2009, a SERVINET disponibilizou empréstimos a seus empregados
e cobrou juros sobre os mesmos. Sobre os rendimentos auferidos, a Servinet efetuou
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autorretencdo do imposto de renda na fonte, nos termos do art. 734 do Decreto n°
3.000/99. Aduz que os rendimentos auferidos sobre os mdtuos, reconhecidos
contabilmente pelo regime de competéncia, foram informados na DIPJ 2010 na linha 23
da Ficha 06 — Demonstracdo do Resultado, na rubrica 3202020004 — Juros sobre
Empréstimos a Funcionarios”, no montante de R$ 52.554,02, compondo, portanto, 0
Lucro Liquido do exercicio e submetido a tributacdo do IRPJ e da CSLL.

[ Linha: 23 - Outras Receitas Financeiras

e e e e e 3
|

Fonta Contabil (Descri;io da conta L Valor .l
1 3202020003 | Rendimento de Aplicagdo Financeira L 1.192.929,97 |
(3202020008 +17m7/m1; aFunciondrios |  52.554,02 |
3202020010 | Juros Selic T 2691496
4501010001 J‘aeEeixi/oéspesa; Diversas |  404.689,14 }
|‘r?{an“ B ”‘T T 1.677.088,09 |

Sob o cddigo 3426, recolhemos o imposto devido, & aliquota de 22,5%, conforme
comprovantes encaminhados no ANEXO IIl desta manifestagdo, totalizando R$
11.824,75.

Com esses esclarecimentos, entende como com evidenciado a tributacdo dos
rendimentos auferidos sobre os mutuos disponibilizados aos empregados, bem como
comprovado o imposto de renda recolhido (Anexo Il1).

c) DEMAIS ESTIMATIVAS COMPENSADAS NAO CONFIRMADAS

Explica que apresentou a DCOMP 01717.29556.080610.1.3.04-5036 no montante de
R$ 42.701,71 para compensar o IRPJ devido de Janeiro de 2009.

Da analise desta DCOMP, a RFB emitiu 0 Despacho Decisorio n° de rastreamento
057861740 (Processo  Administrativo  10880-930.421/2013-85), homologando
parcialmente o crédito pleiteado, restando um saldo devedor de R$ 6.468,98.

Em atendimento a referido Despacho Decis6rio, a Servinet pagou o DARF em
30/08/2013, sob o codigo 2362, sendo o valor principal R$ 6.468,98, multa R$ 1.293,79
e juros R$ 2.674,92, totalizando R$ 10.437,69. (vide ANEXO 1V).

Assim ndo resta ddvida que este erario observou apenas a existéncia da homologacéo
parcial da DCOMP 01717.29556.080610.1.3.04-5036 e ndo se atentou que, em relacdo
ao Despacho Decisério emitido sob n° de rastreamento 057861740, a SERVINET ja
tinha efetivado o pagamento, liquidando a pendéncia.

Do Pedido

Diante de todo o exposto, é o presente para requerer 0 provimento da
manifestacdo de inconformidade, reconhecendo-se integralmente o direito do
crédito pleiteado, com o consequente a) reconhecimento do IRRF, no montante
de R$ 416.540,33, b) reconhecimento do pagamento do valor de R$ 6.468,98 e
c¢) homologacéo de todas as compensacdes declaradas.

E o relatorio.” (g.n.)

Confira-se, a propoésito, a ementa da deciséo:
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2009

ACORDAO COM VEDAGCAO DE EMENTA.

Portaria RFB n° 2724, de 2017.

Manifestacdo de Inconformidade Procedente em Parte

Direito Creditério Reconhecido em Parte.

Em sessdo do dia 23/07/2020, a DRJ/RPO ao apreciar a Manifestacdo de
Inconformidade, entendeu por bem julga-la parcialmente procedente, ao fundamento de que:

(i)

(i)

(iii)

(iv)

v)

(vi)

(vii)
(viii)

(ix)

o0 valor de IRRF néo confirmado (R$ 416.540,33) se refere as retencdes
de aplicacBes financeiras (R$ 404.715,58) e de empréstimos a
funcionérios (R$ 11.824,75);

realizamos consulta ao sistema DIRF e verificou-se que todos os valores
informados foram declarados pelas fontes pagadoras;

para validar a deducéo, conforme as expressas disposi¢fes do artigo 2°,
84° da Lei n° 9.430, de 1996, necessario também que seja feita a prova do
regular oferecimento a tributacdo das receitas correspondentes;

da andlise da DIPJ observa-se que apenas parte da receita informada
pelas fontes pagadoras foi oferecida a tributacdo;

devemos reconhecer o valor proporcional da receita oferecida a
tributaco como parcela de retencdo a deduzir, no valor de R$
257.165,27 (R$ 404.716,20 x 63,54%);

ha a parcela ndo reconhecida do codigo 3426, valor de retencdo de R$
11.824,75, a qual a interessada informa ser referente aos empréstimos aos
empregados, em consulta aos sistemas da RFB, verificamos gue ha o
valor_de recolhimento de R$ 11.824,75 no codigo de receita 3426 pela
manifestante;

h& também o recolhimento de IOF, no cédigo de receita 7893;

nos termos da legislacdo em vigor (RIR/1999, arts. 729, § 3°, 732 e 733;
IN RFB n° 1.022, de 2010, arts. 37, § 4°, 39, § 2° e 44, ADE Corat n° 9, de
2002) o recolhimento cabe ao mutuante (beneficiario) pessoa juridica,
nas operacdes de mutuo entre pessoa juridica e pessoa fisica, quando o
mutudrio for pessoa fisica.

com base nas consultas efetuadas nos sistemas da RFB, verificamos que
houve o recolhimento no codigo 3426, entdo reconhecemos como
parcela de crédito a retencdo no valor de R$ 11.824,75;
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x)

(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

quanto as estimativas, informa a interessada que em atendimento a
referido Despacho Decisorio, a Servinet pagou 0 DARF em 30/08/2013,
sob o codigo 2362, sendo o valor principal R$ 6.468,98, multa R$
1.293,79 e juros R$ 2.674,92, totalizando R$ 10.437,69. De fato, em
consulta aos sistemas da RFB, verificou-se gue o valor acima foi pago
em 30/08/2013;

ha de se conhecer o valor de R$ 6.468,98 como parcela do saldo
negativo em analise, que se refere as de estimativas que foram
regularmente compensadas;

considerando como parcela de crédito parte das retencdes decorrentes
das receitas financeiras (R$ 257.165,27 +11.824,75) e o pagamento do
saldo devedor da estimativa compensada (R$ 6.468,98), ha o valor de
saldo negativo de R$ 1.527.976,52;

em relagdo a divergéncia apontada de R$ 29.483,77 entre os créditos ndo
confirmados (R$ 423.009,31) e o valor devedor (R$ 452.493,08), cumpre
esclarecer a sistematica de imputacdo de pagamento. O valor informado
como credito é atualizado e utilizado para compensar os débitos, na ordem
em que forem apresentados nas declaracfes de compensagdes originais. O
valor total do crédito reconhecido no Despacho Decisério (R$
1.252.517,52), apds a atualizacdo até a data de compensagdo de cada
débito, foi suficiente para extinguir o valor total de R$ 1.326.108,81;

observa-se que o valor R$ 452.493,08 é o saldo devedor que ndo foi
amortizado. O crédito reconhecido de R$ 1.252.517,52, apds a devida
atualizacdo, amortizou o valor total de R$ 1.326.108,79 de débitos
declarados. Portanto, é preciso considerar a atualizacdo dos valores, nos
termos da legislacdo, tanto do crédito, quanto dos débitos, para eventual
comparacdo entre o valor de crédito reconhecido e os valores de débitos
declarados;

por fim, reconhece o crédito no valor adicional de R$ 275.459,00,
referente ao crédito de saldo negativo de IRPJ do AC 20009.

Irresignada, a Recorrente apresentou Recurso Voluntario (e-fls. 953/957), no
qual pleiteia a reforma do acordao proferido pela DRJ/RPO sob a alegacao de que:

(i)

(i)

a Recorrente contratou aplicacGes financeiras de renda fixa e efetuou
resqates de aplicacdes constituidas em anos anteriores, devidamente
reconhecidos na conta contabil 3202020003 (Rendimentos de Aplicacdes
Financeiras) sob o regime de competéncia,;

a conta sob analise foi devidamente informada na Ficha 06A
(Demonstragédo do Resultado), Linha 23 (Outras Receitas Financeiras) da
DIPJ 2010 (AC 2009), sendo devidamente incluida no lucro operacional
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Voto

(iii)

(iv)

(v)

(vi)

(vii)

(viii)

da Recorrente, nos termos do artigo 373 do Decreto n° 3.000/99, vigente a
época dos fatos;

comparando o saldo total de R$ 1.192.929.97 da conta contébil
3202020003 com o total de rendimentos tributaveis necessarios a
obtencdo do _imposto retido objeto de compensagdo — no caso, O
montante de R$ 1.877.384,47 —, a Turma Julgadora entendeu que apenas
parte dos rendimentos fora oferecida a tributagdo por parte da Recorrente,
entendimento este que ndo coaduna com a verdade dos fatos;

para melhor elucidar a questdo, reapresentamos junto a este (Doc. n° 01) o
razao contabil da conta 3202020003, com o objetivo de demonstrar que, a
bem da verdade, o valor de R$ 1.877.384,47 esta inteiramente registrado
na conta contabil em quest&o;

os rendimentos auferidos nas operacdes de aplicacdes financeiras
referem-se a contratacbes de longo prazo, que sdo devidamente
reconhecidos pelo regime de competéncia. Significa dizer, portanto, que
os efeitos monetarios séo refletidos desde o inicio da contratacdo até o
resgate final;

a contabilizacdo _mensal reconhece o0 rendimento da aplicacdo no més
de competéncia, bem como o0s rendimentos acumulados — que séo
provisionados e estornados, més a més, de forma que o reflexo contabil
do més reflita apenas o rendimento liquido que Ihe compete;

significa dizer que o saldo acumulado do ano, de R$ 1.192.929,97, ndo
pode ser olhado isoladamente, pois nele estdo refletidos o estorno _da

provisdo constituida em dezembro/2008, bem como a provisao
constituida em dezembro/2009 e estornada em janeiro/2010;

o0 saldo acumulado em 31.12.2009 declarado em DIPJ ndo demonstra, a
primeira vista, que os rendimentos objeto da compensacdo ora analisada
foram efetivamente tributados. Entretanto, em se desconsiderando o
efeito das provisdes respectivamente estornadas e constituidas no inicio e
no fim do ano-calendario, torna-se visivel a contabilizacdo dos
rendimentos auferidos ao longo de 2009 no montante de R$ 1.879.785,00.

E o relatério.

Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.
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Admissibilidade e Tempestividade

Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciacédo do
Recurso Voluntéario, na forma do artigo 23-B da Portaria MF n°® 343/2015 (Regimento Interno do
CARF), com redacdo dada pela Portaria MF n° 329/2017' e pela Portaria CARF n°
6.786/2022°. Dele, portanto, tomo conhecimento.

Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciéncia do acordao recorrido em
13/01/2021 (e-fl. 950), apresentando o Recurso Voluntario, ora analisado, no dia 11/02/2021 (e-
fl. 952), ou seja, dentro do prazo de 30 dias, nos termos do que determina o artigo 33 do
Decreto n° 70.235/1972°,

Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por
este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”).

Mérito

O propésito recursal consiste no reconhecimento do direito creditério referente ao
saldo negativo de IRPJ, do ano-calendario de 2009, no valor de R$ 1.675.526,82 (um milhdo,
seiscentos e setenta e cinco mil, quinhentos e vinte e seis reais e oitenta e dois centavos),
resultante de valores antecipados a titulo de estimativas compensadas, pagamentos e retencoes
na fonte.

O Despacho Decisorio (e-fl. 11) reconheceu parcialmente o direito creditério
alegado, sendo que do somatério das parcelas de composi¢do do crédito informado em DIPJ no
montante de R$ 2.730.216,16 (dois milhdes, setecentos e trinta mil, duzentos e dezesseis reais e
dezesseis centavos) reconheceu o valor de R$ 2.307.206,86 (dois milhGes, trezentos e sete mil,
duzentos e seis reais e oitenta e seis centavos), a titulo de pagamento de estimativas
compensadas e pagamentos, glosando o montante de R$ 423.009,30 (quatrocentos e vinte e trés
mil, nove reais e trinta centavos), de forma que o saldo negativo disponivel resultou em R$
1.252.517,52 (um milhdo, duzentos e cinquenta e dois mil, quinhentos e dezessete reais e

L Art. 23-B. As turmas extraordinarias s40 competentes para apreciar recursos voluntarios relativos a exigéncia de
crédito tributario ou de reconhecimento de direito creditdrio, até o valor em litigio de 60 (sessenta) salarios
minimos, assim considerado o valor constante do sistema de controle do crédito tributario, bem como os processos
que tratem: | - de excluséo e inclusdo do Simples e do Simples Nacional, desvinculados de exigéncia de crédito
tributario; 11 - de isencéo de IPl e IOF em favor de taxistas e deficientes fisicos, desvinculados de exigéncia de
crédito tributério; e Il - exclusivamente de isencdo de IRPF por moléstia grave, qualquer que seja o valor.

2 Art. 1° Elevar a até 120 (cento e vinte) salarios minimos, o limite das turmas extraordinarias para apreciar recursos
voluntérios relativos a exigéncia de crédito tributério ou de reconhecimento de direito creditério, assim considerado
o valor constante do sistema de controle do crédito tributario.

Paragrafo Unico. A elevacdo de limite atribuida as turmas extraordinarias ndo prejudica a competéncia das turmas
ordindrias sobre 0s recursos voluntarios tratados no caput.

3 Art. 33. Da decisdo cabera recurso voluntéario, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias
seguintes a ciéncia da deciséo.
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cinguenta e dois centavos), sendo insuficiente, portanto, para compensar os débitos informados
em PER/DCOMP. Confira-se:

PARC.CREDITO [IR EXTERIOR |RETENCOES FONTE |PAGAMENTOS |ESTIM.COMP.SNPA |ESTIM.PARCELADAS |DEM.ESTIM.COMP. [SOMA PARC.CRED.
PER/DCOMP 0,00 416.540,33 | 2.270.974,13 0,00 0,00 42.701,71 2.730.216,17
CONFIRMADAS 0,00 0,00 | 2.270.974,13 0,00 0,00 36.232,73 2.307.206,86

Valor original do saldo negativo informado ne PER/DCOMP com demonstrative de crédito: R$ 1.675.526,82 Valor na DIPJ: R$ 1.675.526,82
Somatéric das parcelas de composigdo do crédito na DIPJ: R$ 2.730.216,16

IRP] devido: R$ 1.054.689,34

Valer de salde negative disponivel= {Parcelas confirmadas limitado ao somatdrio das parcelas na DIP]) - (IRP] devido) limitado a0 menor valor
entra saldo negativo DIP] & PER/DCOMP, observado que quando este calculo resultar negativo, o valor sera zero.

Valor do salde negative disponivel: R$ 1.252.517,52

Informacdes complementares da andlise do crédito estdo disponiveis na pagina internet da Receita Federal, & integram este despacho.

Analise das Parcelas de Crédito

Imposto de Renda Retido na Fonte

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nao Confirmadas

CMP] da Fonte Cadigo de Valor Valor Confirmada Valor N3o Justificativa
Pagadora Receita PER/DCOMP Confirmado
, B - N = —
00.000.000/0001 1476 94.063,42 0,00 04.963,42 E{ec_ena c‘?')Ml respondente ndo oferecida
a1 a tributagdo
" _ Reteng3o ndo comprovada e receita
01.416.845/ 000,}5 3426 11.824,75 0,00 11.824,75 [parcialmente oferecida ou ndo
- oferecida a tributagdo
' _ B Ny = —
33.066.408/0001 2496 £1.077,99 0,00 81.077,99 Receita cor respondente ndo oferecida
15 a tributacdo
60.746.948/0001- 1476 203.368,60 0,00 203.368,60 Elec_ena coﬂj'respondente ndo oferecida
12 a tributagdo
' ~ - } = —
90.400.888,00041" 2496 25.205,57 0,00 25.305,57 Receita correspondente ndo oferecida

a tributagdo

Total 416.540,33 0,00 416.540,323

Total Confirmado de Imposto de Renda Retido na Fonte: RS 0,00

Demais Estimativas Compensadas

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Ndo Confirmadas

Periodo de Valor da
apuragao da N® do Processo/N® da DCOMP estimativa Walor confirmado Valo_r L Justificativa
estimativa compensada confirmado
compensada PER/DCOMP
2 -
JAN/2009 01717.29556.080610.1.3.04 42.701,71 36.232,73 6.468,98 DCF)_MP homelogada
5036 parcialments
Total 42.701,71 36.232,73 6.468,98

A decisdo proferida pela C. 62 Turma Julgadora reconheceu o crédito adicional
no valor de R$ 275.459,00 (duzentos e setenta e cinco mil e quatrocentos e cinquenta e nove
reais), nos seguintes termos:

“Consideracdes Finais

Considerando como parcela de crédito parte das retencdes decorrentes das receitas
financeiras (R$ 257.165,27 +11.824,75) e o pagamento do saldo devedor da
estimativa _compensada (R$ 6.468,98), hd o valor de saldo negativo de R$
1.527.976,52, conforme tabela abaixo:

Parcelas de Crédito no.40038.37358.250810.1.7.02-0512 Decisdrio

IR Exterior - - - -
Retencgdes na Fonte 416.540,33 416.540,33 - 268.990,02
Pagamentos (Estimativas) 2.270.974,13 2.270.974,13 2.270.974,13 2.270.974,13

Estimativas Comp. SNPA = - = -
Estimativas Parceladas - - = -
Demais Estimativas Compensadas 42.701,71 42.701,71 36.232,73 42.701,71
Parcelas de Crédito 2.730.216,17 2.730.216,17 2.307.206,86 2.582.665,86

SN IRPJ - AC 2009 - 1.675.526,83 |- 1.675.526,83 |- 1.252.517,52 |- 1.527.976,52
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()

Observa-se que o valor R$ 452.493,08 é o saldo devedor que ndo foi amortizado. O
crédito reconhecido de R$ 1.252.517,52, ap6s a devida atualizacdo, amortizou o valor
total de R$ 1.326.108,79 de debitos declarados. Portanto, é preciso considerar a
atualizacdo dos valores, nos termos da legislacdo, tanto do crédito, quanto dos
débitos, para eventual comparacéo entre o valor de crédito reconhecido e os valores de
débitos declarados.

Conclusao

Por todo o exposto, VOTO por JULGAR PROCEDENTE EM PARTE a manifestacédo
de inconformidade, reconhecendo o crédito no valor adicional de R$ 275.459,00,
referente ao Crédito de Saldo Negativo de IRPJ do AC 2009, a ser utilizado nas
compensagdes em litigio.” (e-fls. 941/943, g,n,)

Com efeito, extrai-se dos autos que a parcela em litigio refere-se a uma parte das
retencdes na fonte, ja que a decisdo recorrida reconheceu o valor de R$ 257.165,27 (duzentos e
cinquenta e sete mil, cento e sessenta e cinco reais e vinte e sete centavos), por ser proporcional
a receita oferecida a tributacéo.

Para melhor ilustracdo do caso, transcrevo o seguinte trecho do acordéo recorrido:

“O valor_de IRRF ndo confirmado (R$ 416.540,33) se refere as retencdes de
aplicacdes financeiras (R$ 404.715,58) e de empréstimos a funciondrios (R$
11.824,75).

()

Realizamos consulta ao sistema DIRF e verificou-se que todos os valores informados
foram declarados pelas fontes pagadoras.

Fonte Pagadora Imposto Retido |Rendimento Tributavel

=/BANCO ABN AMRO REALS.A. 81.077,99 372.590,49
33066408000115 81.077,98 372.580,49
=/BANCO BRADESCO S.A. 203.368,60 913.321,14
60746548000112 203.368,60 913.321,14
=/BANCO DO BRASILS A 94.963,42 478.913,35
00000000000191 94.963,42 478.913,35
=/BANCO SANTANDER (BRASIL) SA 25.305,57 112.555,95
904008388000142 25.305,57 112.555,95
=ITELEMAR MORTE LESTE S.A. 0,62 3,54
33000118000179 0,62 3,54

Total Geral 404.716,20 1.877.384,47

Para validar a deducdo, conforme as expressas disposi¢des do art. 2°, §4° da Lei n°
9.430, de 1996, necessario também que seja feita a prova do reqular oferecimento a
tributacdo das receitas correspondentes:

()

Observa-se que apenas parte da receita _informada pelas fontes pagadoras foi
oferecida_a tributacdo. Reproduzimos o quadro abaixo foi apresentado pela
manifestante para explicar a composicdo da linha 23 da DIPJ:
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Linha: 23 - Outras Receitas Financeiras

Conta Contabil Descriv;g; daconta |  valer
3202020003 | Rendimento de Ap—Iicac.éo Financeira T w1.1_9'2.9i:3,97_
13202020008 | Juros s/Empréstimos a Funcionarios == 52.554,02 |
T3202020010 Juros Selic 26.914,96
| 4501010001 Receita/Despesas Divgas_ L ~_70_438_9,1—«;
Toal | 1677.088,09

Observa-se a diferenga do “Rendimento de Aplicagdo Financeira” informado pela
interessada e pelas fontes pagadoras em DIRF:

Codigo de Receita-3426 __|Rendimento Bruto _|Imposto Retido |

DIRF - (Fontes Pagadoras) 1.877.384.47 404.716,20
Tabela MI 1.192.929.97
% 63,54%

Desse modo, devemos reconhecer o valor proporcional da receita oferecida a
tributacdo como parcela de retengdo a deduzir, no valor de R$ 257.165,27 (R$
404.716,20 x 63,54%).

Dos Juros sobre Empréstimos a Funcionarios

Héa a parcela ndo reconhecida do codigo 3426, valor de retencdo de R$ 11.824,75, a
qual a interessada informa ser referente aos empréstimos aos_empregados, cuja
justificativa no Despacho Decisorio foi: “Retencdo ndo comprovada e receita
parcialmente oferecida ou ndo oferecida a tributagdo”.

Em consulta aos sistemas da RFB, verificamos que ha o valor de recolhimento de
R$ 11.824,75 no cddigo de receita 3426 pela manifestante:

01416845/0001-25 04/02/2009 31/01/2009 04/02/2009 952,48 3426 952,48
01416845/0001-25 04/03/2009 28/02/2009 04/03/2009 926,69 3426 926,69
01416845/0001-25 03/04/2009 31/03/2009 03/04/2009 924,8 3426 9248
01416845/0001-25 06/05/2009 30/04/2009 06/05/2009 988,39 3426 988,89
01416845/0001-25 03/06/2009 31/05/2009 03/06/2009 1045,11 3426 1045,11
01416845/0001-25 03/07/2009 30/06/2009 03/07/2009 110,71 3426 110,71
01416845/0001-25 05/08/2009 31/07/2009 05/08/2009 103,06 3426 1039,06
01416845/0001-25 03/09/2009 31/08/2009 03/09/2009 1020,61 3426 1020,61
01416845/0001-25 05/10/2009 30/09/2009 05/10/2009 962,19 3426 962,19
01416845/0001-25 05/11/2009 31/10/2009 05/11/2009 934,35 3426 934,35
01416845/0001-25 03/12/2009 30/11/2009 03/12/2009 938,12 3426 938,12
01416845/0001-25 06/01/2010 31/12/2009 06/01/2010 981,74 3426 981,74

TOTAL 11.824,75 11.824,75
(.)

Com base nas consultas efetuadas nos sistemas da RFB, verificamos que houve o
recolhimento no cédigo 3426, entdo reconhecemos como parcela de crédito a
retencdo no valor de R$ 11.824,75.” (e-fls. 937/941, g.n.)

Em suas razdes recursais, a Recorrente alega que “0s rendimentos auferidos nas
operagOes de aplicacfes financeiras referem-se a contratagdes de longo prazo, que sdo
devidamente reconhecidos pelo regime de competéncia”, nos seguintes termos:

11. Para melhor elucidar a questdo, reapresentamos junto a este (Doc. n° 01) o razdo
contabil da conta 3202020003, com o objetivo de demonstrar que, a bem da verdade,
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o valor de R$ 1.877.384,47 estd inteiramente registrado na conta contabil em
questdo.

12. Explica-se: os rendimentos auferidos nas operacfes de aplicacdes financeiras
referem-se a contratacdes de longo prazo, que sdo devidamente reconhecidos pelo
regime de competéncia. Significa dizer, portanto, que os efeitos monetarios sédo
refletidos desde o inicio da contratacdo até o resgate final.

13. Por esta razdo, a contabilizacdo mensal reconhece o rendimento da aplicacdo no
més de competéncia, bem como os rendimentos acumulados — que sdo provisionados
e estornados, més a més, de forma que o reflexo contdbil do més reflita apenas o
rendimento liguido que Ihe compete.

14. Em outras palavras, significa dizer que o saldo acumulado do ano, de R$
1.192.929,97, ndo pode ser olhado isoladamente, pois nele estéo refletidos o estorno da
provisdo constituida em dezembro/2008, bem como a provisdo constituida em
dezembro/2009 e estornada em janeiro/2010, conforme observado da conciliagdo

abaixo:
Provisdo estornada em 02.01.2009 (constituida em 31.12.2008) 696.814,27
Provisdo constituida em 31.12.2009 (estornada em 01.01.2010) -9.959,24
Rendimentos contabilizados entre 01.01.2009 e 31.12.2009 -1.879.785,00
Saldo acumulado em 31.12.2009 -1.192.929,97

15. Desta forma, o saldo acumulado em 31.12.2009 declarado em DIPJ néo
demonstra, a primeira vista, gue 0s rendimentos objeto da compensagdo ora
analisada foram efetivamente tributados. Entretanto, em se desconsiderando o efeito
das provisGes respectivamente estornadas e constituidas no inicio e no fim do ano-
calendario, torna-se visivel a contabilizacdo dos rendimentos auferidos ao longo de
2009 no montante de R$ 1.879.785,00.” (e-fl. 956, g.n.)

Ocorre que, ndo se esta questionando a escolha da Recorrente pelo regime de
caixa ou de competéncia®, mas sim o fato de que os rendimentos auferidos com as aplicacdes
financeiras ndo foram oferecidos a tributacao em sua totalidade.

Tanto que, o acordao recorrido reconheceu as retencdes em valor proporcional a
receita oferecida a tributacéo, nos seguintes termos:

“Observa-se a diferenca do “Rendimento de Aplicagdo Financeira” informado pela
interessada e pelas fontes pagadoras em DIRF:

Codigo de Receita - 3426 Rendimento Bruto  |Imposto Retido ‘

DIRF - (Fontes Pagadoras) 187738447 40471620
Tabela MI 1.192.929 97
% 63,54%

Desse modo, devemos reconhecer o valor proporcional da receita oferecida a
tributacdo como parcela de retengdo a deduzir, no valor de R$ 257.165,27 (R$
404.716,20 x 63,54%).” (e-fls. 939/940, g.n.)

* Tanto que a Solugdo de Consulta SRRF 9% Regido n°® 115, de 1999, teria concluido que “as empresas tributadas
pelo lucro presumido poderdo, a sua opcao, tributar o ganho de capital, bem como a receita bruta e demais receitas,
pelo regime de caixa ou de competéncia.”
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Cabe lembrar que, embora seja reconhecida a possibilidade de tributar as receitas
financeiras segundo regime de caixa, tal opcéo devera ser exercida em relagdo a todas as receitas
auferidas pela pessoa juridica, ndo podendo a escolha ser adotada casuisticamente, para cada
uma das receitas que compdem a base de calculo do IRPJ.

O IRRF incidente sobre rendimentos de aplicacGes financeiras somente é
deduzido do IRPJ apurado no encerramento do periodo de apuragdo caso as_receitas
financeiras dos quais se originam tenham sido oferecidas & tributacdo. E o que consta do
artigo 599 do RIR/2018, verbis:

Art. 599. Para fins de pagamento, a pessoa juridica poderd deduzir do imposto sobre
a renda devido no periodo de apuracéo, o imposto pago ou retido na fonte sobre as
receitas que integraram a base de calculo, vedada qualquer deducdo a titulo de
incentivo fiscal (Lei n® 8.981, de 1995, art. 34 ; Lei n° 9.430, de 1996, art. 51, paragrafo
Unico ; e Lei n® 9.532, de 1997, art. 10).

Parégrafo Unico. Na hip6tese em que o imposto sobre a renda retido na fonte ou pago
seja superior ao devido, a diferenca poderd ser utilizada na compensagdo de débitos
préprios, nos termos estabelecidos no art. 940 ( Lei n° 9.430, de 1996, art. 74).

Assim, independentemente do regime adotado, se de competéncia ou de caixa,
somente se admite, para efeito de determinacdo do saldo de imposto a pagar que a pessoa
juridica deduza, do imposto devido, o valor do imposto pago ou retido na fonte, desde que
comprovado o oferecimento a tributacdo dos rendimentos sobre os quais incidiram o
imposto de renda na fonte.

Nesse sentido, assim ja decidiu este Conselho:

NECESSIDADE DE COMPROVAGCAO DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO
INDEBITO. Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente produzir o
conjunto probatdrio nos autos de suas alegaces, ja que o procedimento de apuracdo do
direito creditério ndo dispensa a comprovacao inequivoca da liquidez e da certeza do
valor de direito creditério pleiteado. PER/DCOMP. SUMULA CARF N° 80. Na
apuracdo do IRPJ ou CSLL, a pessoa juridica poderd deduzir do imposto devido o
valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retencdo e o
cdmputo das receitas correspondentes na base de célculo do imposto. (Processo n°
10480.734074/2012-93. Acdrddo n° 1003-002.949. Sessdo de 10/05/2022. Relatora
Carmem Ferreira Saraiva, g.n.)

SALDO NEGATIVO IRPJ. COMPROVAQAO DO IRRF. LUCRO PRESUMIDO.
SUMULA CARF 80. Na apuracio do IRPJ, a pessoa juridica poderd deduzir do
imposto _devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que
comprovada a retencdo e o cdmputo das receitas correspondentes na base de
célculo do imposto. No caso de pessoa juridica tributada com base no lucro presumido,
a comprovacao do computo da receita financeira deve estar devidamente evidenciada na
declaragdo de rendimentos (“Apuracdo do Imposto com Base no Lucro Presumido”).
(Processo n°® 13896.720877/2012-77. Acorddo n° 1201-004.384. Sessdo de 10/11/2020.
Relator Ricardo Antdnio Carvalho Barbosa, g.n.)

TRIBUTACAO DE RECEITAS FINANCEIRAS. SALDO NEGATIVO DO IRPJ.
IRRF. COMPROVACAO. Verificando se que as receitas de aplicacdes financeiras
foram corretamente contabilizadas e oferecidas a tributacdo, segundo o regime de
competéncia, o0 IRRF correspondente pode ser aproveitado integralmente quando
do resgate dessas aplicacdes. (Processo n° 13804.001192/2002-38. Acorddo n°® 1402-
002.921. Sesséo de 22/02/2018. Relator Marco Rogério Borges, g.n.)
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RENDIMENTOS DE APLICACOES FINANCEIRAS. IRRF Os rendimentos
auferidos em aplicaces em fundos de investimento financeiro devem ser
acrescidos ao lucro presumido para fins de tributacdio do IRPJ,
ainda que nao tenha havido o resgate da aplicacdo financeira, na medidaem que a
pessoa juridica tenha utilizado o IRRF sobre tais rendimentos para
deducdo do IRPJ apurado no periodo trimestral. POSTERGACAO DE
PAGAMENTO. COMPROVACAO. A ocorréncia de postergacdo de pagamento do
IRPJ em funcdo da infracdo indicada pela fiscalizacdo demanda prova da ocorréncia de
pagamento espontaneo em periodo base posterior. (Processo n° 15758.000260/2008-65.
Acorddo n° 1802-001.372. Sessdo de 13/09/2012. Relatora Ester Marques Lins de
Souza, g.n.)

Portanto, no caso, vislumbra-se ser ilegitima por parte da Recorrente a pretensdo
de deduzir da apuracao do IRPJ o IRRF (pelo regime de competéncia) sem oferecer a tributacao
as receitas correspondentes, sob a justificativa de que “os rendimentos auferidos nas operacoes
de aplicagdes financeiras referem-se a contratacdes de longo prazo, que sdo devidamente
reconhecidos pelo regime de competéncia” (e-fl. 956, g.n.).

Em suma, a Recorrente pretende se valer do regime de caixa (ho qual o registro
contébil € realizado com o ingresso efetivo dos recursos financeiros) para tributacdo das receitas
financeiras e do regime de competéncia (no qual os efeitos das transacfes sao reconhecidos
contabilmente tdo logo sejam produzidos) para aproveitamento do IRRF.

Ora, a Recorrente ndo so6 deixou de oferecer a tributacéo os rendimentos auferidos
pelas aplicacdes financeiras, como também utilizou as retencdes de IRRF e as compensou com 0
valor devido do IRPJ e pretende ainda deduzi-las novamente quando do resgate da aplicacao.

Sem razéo a Recorrente.

A técnica de antecipacdo implica que todo o rendimento seja levado em
consideragdo no ajuste final (inclusive aquele tributado antecipadamente), formando-se a base
de calculo total do tributo e calculando-se o tributo total devido do periodo para, ai sim, dele
ser deduzido o tributo pago de forma antecipada.

Trata-se de fundamentacdo por si sé suficiente para se manter incélume o acérdao
recorrido, fazendo-se incidir, portanto, a Simula CARF n® 80, abaixo transcrita:

Stimula CARF n° 80: Na apuracdo do IRPJ, a pessoa juridica podera deduzir do
imposto _devido o valor do _imposto de renda retido na fonte, desde que

comprovada a retencdo e 0 coOmputo das receitas correspondentes na base de
calculo do imposto.

Nesse contexto, o entendimento manifestado no acoérddo recorrido também
encontra respaldo em precedente deste Conselho, no sentido de que “A dedutibilidade do IRRF
na apuracdo do IRPJ condiciona-se a comprovacao da tributacdo da receita que sofreu a
retencdo.” (Processo n° 10880.940799/2010-44. Acorddo n° 1002-001.884. Sessdo de
13/01/2021. Relator Ailton Neves da Silva).

Logo o acérdao recorrido ndo merece retoques.
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Dispositivo

Ante o0 exposto, conheco do Recurso Voluntario para, nessa extensdo, negar-lhe
provimento.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin



